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ARTIGO ORIGINAL   

 

Resumo:  
 
O presente artigo analisa a repressão qualificada como instrumento fundamental para a 
garantia do direito à segurança no contexto amazônico. A repressão qualificada diferencia-se 
da repressão convencional por integrar inteligência policial, análise criminal e emprego tático 
planejado, permitindo respostas proporcionais às ameaças complexas da criminalidade 
contemporânea. Esta abordagem fundamenta-se nos princípios constitucionais da legalidade, 
proporcionalidade e proteção dos direitos fundamentais, legitimando-se pelo monopólio 
estatal da violência quando racionalmente orientada por normas democráticas. Os objetivos 
do estudo consistem em analisar a repressão qualificada como instrumento legítimo do 
Estado para a efetivação do direito fundamental à segurança; discutir seus fundamentos 
jurídicos e teóricos destacando sua legitimidade constitucional e distinção em relação ao uso 
arbitrário da força; avaliar sua função no enfrentamento da criminalidade; e examinar como 
sua aplicação contribui para a preservação da ordem pública e proteção da cidadania. A 
metodologia adotou abordagem qualitativa de natureza aplicada, com caráter exploratório e 
descritivo. A coleta de dados foi documental, abrangendo legislações, regulamentos, 
relatórios e estatísticas criminais. A análise utilizou técnica de análise de conteúdo 
complementada pela abordagem gramatical-lógica. Os resultados evidenciam que a repressão 
qualificada articula eficiência operacional e observância dos princípios constitucionais, sendo 
aplicada pelas unidades especializadas da Polícia Militar do Amazonas mediante operações 
planejadas baseadas em análise de cenários de risco e inteligência. A eficácia deve ser avaliada 
através de indicadores qualitativos como resolução pacífica de crises e confiança social 
institucional, além de quantitativos. Conclui-se que a repressão qualificada, articulada a 
políticas preventivas, modernização tecnológica e integração institucional, contribui para a 
preservação da ordem pública e fortalecimento da cidadania, consolidando-se como prática 
compatível com os fundamentos do Estado Democrático de Direito. 
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Abstract:  
 
This article analyzes qualified repression as a fundamental instrument for guaranteeing the 

right to security in the Amazonian context. Qualified repression differs from conventional 

repression by integrating police intelligence, criminal analysis, and planned tactical 

deployment, enabling proportional responses to the complex threats posed by contemporary 

crime. This approach is grounded in constitutional principles of legality, proportionality, and 

protection of fundamental rights, legitimizing itself through the state's monopoly on violence 

when rationally guided by democratic norms. The study's objectives consist of analyzing 

qualified repression as a legitimate instrument of the State for the effectuation of the 

fundamental right to security; discussing its legal and theoretical foundations while 

highlighting its constitutional legitimacy and distinction in relation to arbitrary use of force; 

assessing its role in combating criminality; and examining how its application contributes to 

the preservation of public order and protection of citizenship. The methodology adopted a 

qualitative approach of applied nature, with exploratory and descriptive character. Data 

collection was documentary, encompassing legislation, regulations, reports, and criminal 

statistics. The analysis utilized content analysis technique complemented by grammatical-

logical approach. The results demonstrate that qualified repression articulates operational 

efficiency and compliance with constitutional principles, being applied by specialized units of 

the Military Police of Amazonas through planned operations based on risk scenario analysis 

and intelligence. Effectiveness should be evaluated through qualitative indicators such as 

peaceful crisis resolution and institutional social trust, in addition to quantitative ones. It is 

concluded that qualified repression, articulated with preventive policies, technological 

modernization, and institutional integration, contributes to the preservation of public order 

and strengthening of citizenship, consolidating itself as a practice compatible with the 

foundations of the Democratic Rule of Law. 
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1. INTRODUÇÃO 

A repressão qualificada deve ser compreendida como o uso legítimo e controlado da 

força pelo Estado, exercido por meio de órgãos de segurança pública especializados e voltado 

à proteção da sociedade e à garantia da ordem constitucional (Weber, 2010). Diferencia-se da 

repressão arbitrária porque está fundamentada na legalidade, na proporcionalidade e na 

técnica, compatibilizando a atuação policial com o respeito aos direitos fundamentais. (ONU, 

1990). Como observa a Agência FAPESP (2006), trata-se de uma atuação estratégica e dirigida, 

reconhecida como uma das principais demandas sociais diante da criminalidade 

contemporânea.  

No Brasil, esse conceito encontra respaldo no artigo 144 da Constituição Federal de 

1988, que define a segurança pública como dever do Estado e direito de todos (Brasil, 1988). 

Nessa perspectiva, a repressão qualificada funciona como uma garantia do cidadão, 

legitimando a aplicação da força em situações de risco coletivo, desde que realizada de forma 

técnica e proporcional. Nucci (2016) enfatiza que não se pode confundir repressão com abuso, 

pois o emprego controlado da força estatal é indispensável à manutenção da ordem e à 

efetividade do Estado Democrático de Direito. 

No contexto amazonense, essa concepção assume relevância particular diante das 

peculiaridades regionais (Brasil, 1988; FBSP, 2025. Grandes distâncias geográficas, áreas 

urbanas de crescimento desordenado, vulnerabilidades sociais e a presença de organizações 

criminosas impõem desafios específicos ao sistema de segurança (Bueno, 2025). Nesses 

cenários, a repressão qualificada não significa o endurecimento indiscriminado da ação 

policial, mas sim a utilização legítima da força, fundamentada na lei, em prol da coletividade 

e da preservação do direito fundamental à segurança (Santa Terra Júnior, 2012; Silva, 2002). 

Essa compreensão permite afastar a ideia de arbitrariedade, reforçando que a força estatal, 

quando orientada por critérios técnicos e jurídicos, constitui elemento necessário para a 

preservação da ordem pública (Santin, 2013). 

Ademais, a segurança pública, no Brasil, constitui fenômeno complexo e 

multifatorial, cujas soluções não podem estar restritas a um único modelo de policiamento. O 

policiamento comunitário, amplamente defendido pela literatura, representa estratégia 

importante para a construção de vínculos entre polícia e sociedade, fortalecendo a confiança 

e a cooperação, além de produzir inteligência preventiva. Ferronato (2010) observa que, 

quando articulado às atividades de inteligência, o policiamento comunitário é capaz de 
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oferecer respostas mais consistentes aos problemas da criminalidade, por ampliar a 

capacidade de planejamento e de antecipação de ocorrências.  

Essa constatação evidencia a relevância científica da integração entre diferentes 

modelos de policiamento, prevenindo tanto o reducionismo metodológico quanto práticas 

descontextualizadas. No entanto, a complexidade do cenário criminal brasileiro exige medidas 

que vão além da aproximação comunitária. A multiplicidade de fatores que influenciam a 

segurança pública, como desigualdade social, ausência de políticas públicas consistentes, 

deficiências estruturais e a atuação de facções, impõe ao Estado o dever de adotar estratégias 

repressivas dotadas de técnica, legalidade e proporcionalidade.  

Matsuda, Graciano e Oliveira (2010) ressaltam que uma política de segurança efetiva 

deve conjugar a qualificação profissional dos policiais, o controle do uso da força e a 

participação social, evitando tanto a violência arbitrária quanto a fragilidade institucional. 

Nesse sentido, a repressão qualificada, entendida como uso legítimo e especializado da força 

pelo Estado, torna-se componente indispensável para a garantia do direito fundamental à 

segurança, sobretudo em situações de alta complexidade e risco coletivo. 

Do ponto de vista social, o presente estudo justifica-se pela necessidade de 

reconhecer que a segurança é direito fundamental previsto na Constituição, mas cuja 

concretização depende de políticas públicas equilibradas entre prevenção e repressão. No 

Amazonas, essa discussão é ainda mais urgente, em razão das vulnerabilidades regionais e da 

atuação intensa de organizações criminosas. O policiamento comunitário, embora 

imprescindível, mostra-se insuficiente quando isolado, exigindo complementação por práticas 

de repressão qualificada conduzidas com treinamento especializado, infraestrutura adequada 

e capacidade de resposta imediata.  

A complementaridade entre proximidade social e repressão técnica possibilita não 

apenas a redução dos índices criminais, mas também a consolidação da legitimidade 

institucional da polícia perante a sociedade. No campo acadêmico, o estudo contribui ao 

trazer uma análise integrada entre prevenção e repressão qualificada, ainda pouco explorada 

pela literatura nacional. Nucci (2016) reforça que a conciliação entre direitos humanos e 

segurança pública exige soluções equilibradas, evitando tanto o rigorismo arbitrário quanto a 

permissividade descontrolada, e, nesse sentido, a pesquisa busca oferecer subsídios teóricos 

e práticos ao debate sobre o papel do Estado na proteção da sociedade. 

 



A REPRESSÃO QUALIFICADA COMO GARANTIA DO DIREITO FUNDAMENTAL À 
SEGURANÇA AO CIDADÃO AMAZONENSE 

Teixeira Neto e Polari, 2025 

Interference Journal 

Volume 11, Issue 2 (2025), Page 8226-8244. 

 
     

 

METODOLOGIA 

O problema de pesquisa que orienta esta investigação consiste em compreender de 

que modo a implementação de políticas de repressão qualificada pode contribuir para a 

concretização do direito à segurança no Amazonas, considerando que a segurança pública, 

segundo a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), constitui tanto dever do Estado quanto 

direito social do cidadão. Parte-se da hipótese de que a adoção de estratégias de repressão 

qualificada tende a fortalecer essa garantia, já que a combinação de inteligência operacional, 

planejamento sistemático e operações coordenadas representa alternativa mais eficaz contra 

a criminalidade organizada do que métodos tradicionais de segurança. Assim, sua aplicação 

tem potencial para reduzir índices criminais, preservar a ordem pública e concretizar o direito 

à segurança no Estado Democrático de Direito. 

Diante disso, ressaltamos que este trabalho tem como objetivo central analisar a 

repressão qualificada como instrumento legítimo do Estado para a efetivação do direito 

fundamental à segurança do cidadão amazonense. Para alcançar esse propósito, busca-se 

discutir seus fundamentos jurídicos e teóricos, destacando sua legitimidade constitucional e a 

distinção em relação ao uso arbitrário da força; avaliar sua função no enfrentamento da 

criminalidade, demonstrando como o uso técnico, proporcional e legal da força constitui 

elemento indispensável para a efetividade do direito à segurança pública; e examinar de que 

forma sua aplicação contribui para a preservação da ordem pública e a proteção da cidadania.  

A metodologia adotada fundamenta-se nas ciências sociais aplicadas, com enfoque 

na segurança pública e no direito, buscando explicar a repressão qualificada como prática 

voltada à efetividade dos direitos fundamentais. O referencial teórico parte da Teoria da 

Prevenção Situacional do Crime, que analisa fatores ambientais e contextuais que influenciam 

a eficácia de ações repressivas e como estas podem reduzir oportunidades delitivas sem 

desrespeitar garantias constitucionais (Clarke, 1997; Felson, 2002).  

A pesquisa é de natureza aplicada, orientada à prática institucional e à formulação de 

políticas públicas, com abordagem qualitativa, adequada para fenômenos complexos, e 

caráter exploratório e descritivo, por mapear práticas já existentes, identificar resultados, 

limitações e benefícios. A coleta de dados será documental, abrangendo legislações, 

regulamentos, relatórios e estatísticas criminais, a fim de compreender o arcabouço 

normativo e operacional da repressão qualificada (Bowen, 2009). A análise seguirá a técnica 

de análise de conteúdo (Bardin, 2011), capaz de interpretar os significados das ações policiais 
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no contexto amazonense, e será complementada pela abordagem gramatical-lógica (Ferraz 

Júnior, 2013), que permite sistematizar critérios para aplicação da força estatal de forma 

proporcional, eficaz e juridicamente fundamentada. Com isso, pretende-se oferecer uma 

compreensão integrada da repressão qualificada como instrumento legítimo e necessário à 

efetivação do direito fundamental à segurança no Amazonas. 

 

2. FUNDAMENTOS JURÍDICOS E TEÓRICOS DA REPRESSÃO QUALIFICADA, DESTACANDO SUA 

LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL E SUA DIFERENCIAÇÃO EM RELAÇÃO AO USO ARBITRÁRIO 

DA FORÇA. 

 

A discussão sobre a repressão qualificada insere-se no debate contemporâneo acerca 

da legitimidade do uso da força pelo Estado e da necessária vinculação desse poder aos 

princípios constitucionais e democráticos. A Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988 estabelece, em seu artigo 144, que a segurança pública é dever do Estado e destina-se à 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio (Brasil, 1988). 

Tal previsão não apenas reconhece o monopólio estatal do uso da força, mas também 

condiciona o seu exercício à observância da legalidade e ao devido processo legal, afastando 

a possibilidade de práticas arbitrárias. 

Do ponto de vista sociológico, Max Weber contribui para a compreensão desse 

fenômeno ao definir o Estado como a entidade que detém o monopólio legítimo da violência 

dentro de um território (Weber, 2010). Essa formulação é central para diferenciar a repressão 

qualificada da violência arbitrária, uma vez que o exercício da força estatal só encontra 

legitimidade quando racionalmente orientado por normas e instituições. 

Nesse sentido, os princípios da necessidade e da proporcionalidade representam 

critérios normativos de contenção do poder coercitivo. (Danzmann, 2016) A Organização das 

Nações Unidas estabelece que a intervenção deve ocorrer apenas quando estritamente 

indispensável (necessidade) e de forma compatível com a resistência ou ameaça enfrentada 

(proporcionalidade). (ONU, 1990) Esses parâmetros evitam a banalização da força, reforçando 

a ideia de repressão qualificada como prática vinculada a padrões objetivos de racionalidade 

jurídica. 

No plano interno, o controle jurisdicional e os mecanismos de freios e contrapesos 

asseguram que o exercício da repressão se submeta à tutela judicial. A Lei nº 13.060/2014 
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(Brasil, 2014), ao disciplinar instrumentos de contenção não letais, e a própria jurisprudência 

constitucional demonstram que o Judiciário atua como instância de correção de excessos 

(Moraes, 2017). A legitimidade da repressão qualificada, portanto, encontra-se na 

permanente possibilidade de revisão judicial e na responsabilização estatal diante de abusos. 

A doutrina constitucional também destaca a centralidade do princípio da dignidade 

da pessoa humana como limite absoluto ao poder repressivo. Ferrajoli (2009) sustenta que 

toda intervenção estatal deve ser orientada pela tutela de direitos, sob pena de degenerar em 

opressão. Nessa perspectiva, a repressão qualificada só se diferencia da violência ilegítima 

quando se mantém submetida a critérios éticos e constitucionais que salvaguardam a 

dignidade. 

A dimensão administrativa desse controle é igualmente relevante. As corregedorias 

e comissões disciplinares atuam como instâncias de fiscalização interna, assegurando que os 

agentes públicos sejam responsabilizados por condutas abusivas. Pacelli (2015) observa que 

o devido processo administrativo é indispensável para garantir a responsabilização 

proporcional e transparente, complementando o controle jurisdicional e fortalecendo a 

legitimidade institucional das forças de segurança. 

No plano internacional, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, de 1969, 

conhecida como Pacto de San José da Costa Rica, reitera a proibição de tratamentos cruéis, 

desumanos ou degradantes, impondo que o uso da força seja recurso de última instância 

(OEA, 1969). O Código de Conduta para os Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei, 

adotado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 17 de dezembro de 1979, por meio da 

Resolução nº 34/169, estabelece que os funcionários responsáveis pela aplicação da lei só 

podem empregar a força quando estritamente necessária e na medida exigida para o 

cumprimento do seu dever, sendo o emprego de armas de fogo considerado uma medida 

extrema (ONU, 1979). Tal normatização reforça a convergência entre o ordenamento jurídico 

interno e os parâmetros internacionais de proteção aos direitos humanos, situando a 

repressão qualificada no contexto da governança democrática global (OEA, 1969; ONU, 1979). 

Assim, a repressão qualificada não pode ser compreendida apenas como uma técnica 

de contenção da criminalidade, mas como um instrumento de governança democrática. Trata-

se de prática estatal que alia eficácia operacional à tutela de direitos fundamentais, 

garantindo que o emprego da força pública não se converta em instrumento de opressão, mas 
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se mantenha dentro dos limites impostos pela legalidade, pela proporcionalidade e pela 

dignidade da pessoa humana. 

 

3. A FUNÇÃO DA REPRESSÃO QUALIFICADA NO ENFRENTAMENTO DA CRIMINALIDADE 

E O USO TÉCNICO, PROPORCIONAL E LEGAL DA FORÇA 

 

A repressão qualificada ocupa um espaço central nas políticas de enfrentamento à 

criminalidade, pois busca equilibrar a necessidade de uso da força estatal com parâmetros 

técnicos, legais e proporcionais. Ao contrário de práticas arbitrárias, que se manifestam na 

aplicação indiscriminada da violência, a repressão qualificada funda-se em critérios de 

planejamento, inteligência e respeito aos direitos fundamentais. Essa distinção revela-se 

essencial para compreender como o Estado pode atuar de forma eficaz sem comprometer sua 

legitimidade democrática. Segundo Matos de Alencar (2023), a redução da criminalidade está 

diretamente vinculada à adoção de estratégias de repressão qualificada, as quais priorizam 

tanto a eficiência quanto a seletividade das ações policiais. Essa perspectiva desloca o debate 

da mera repressão penal para um campo mais amplo, no qual a racionalidade administrativa 

e a análise de riscos passam a constituir variáveis determinantes no êxito das operações. 

Nesse mesmo sentido, o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) estabelece 

por meio da Portaria nº 855/2025 que a capacitação técnica dos policiais civis e militares em 

planejamento e análise de risco é condição indispensável para operações mais eficazes e 

menos lesivas. (Brasil, 2025). Ademais, o referido normativo ressalta, em seus artigos 9º e 10º, 

a necessidade de planejar estrategicamente as operações considerando diversos cenários, 

análise de inteligência e avaliação de riscos, para minimizar ou mitigar os danos e o uso 

inadequado da força. (Brasil, 2025). Tal abordagem amplia o espectro da atuação policial, 

conferindo-lhe não apenas um caráter repressivo, mas também preventivo, ao reduzir a 

probabilidade de erros e excessos. (Silva, 2025; Brasil, 2025) 

O uso técnico da força requer que as intervenções estatais sejam precedidas de 

análises criteriosas do contexto e guiadas por protocolos claros. A literatura especializada 

evidencia que a cadeia de custódia e os mecanismos de responsabilização são essenciais para 

assegurar a legitimidade das provas e coibir eventuais abusos (Revista Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública, 2023). Assim, a repressão qualificada não se confunde com improvisação, 

mas com práticas reguladas e institucionalizadas que reforçam a confiança social. 
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Entre os princípios orientadores da repressão qualificada, a proporcionalidade 

assume destaque. Estudos empíricos demonstram que operações planejadas de forma 

proporcional, sobretudo no enfrentamento ao tráfico de drogas, tendem a apresentar maior 

eficácia e menor grau de violência. Isso resulta em redução de danos colaterais e 

fortalecimento da credibilidade das instituições junto à população (Passagens, 2021). 

No entanto, o contexto brasileiro apresenta especificidades que desafiam a 

consolidação dessa prática. A repressão estatal historicamente esteve marcada por 

seletividade criminalizante e violência institucional, o que contribuiu para perpetuar 

desigualdades sociais e fragilizar a legitimidade das instituições (Antropolítica, 2022). A 

superação dessas práticas demanda a construção de um paradigma de repressão que seja, ao 

mesmo tempo, eficaz e democrático. 

Nesse cenário, a adoção de estratégias integradas desponta como elemento 

indispensável. A cooperação interinstitucional, a utilização de tecnologias e a consolidação de 

unidades especializadas são apontadas como fatores decisivos para o enfrentamento ao crime 

organizado (Ministério da Justiça, 2025). A integração de dados e sistemas de inteligência 

fortalece a capacidade estatal de agir de forma seletiva e precisa, reduzindo a necessidade de 

intervenções massivas e violentas. 

Cumpre destacar que a repressão qualificada não se limita às dimensões 

estritamente penais. Políticas de prevenção, inclusão social e fortalecimento comunitário 

configuram-se como complementares às ações repressivas, compondo uma abordagem 

multifacetada de enfrentamento à criminalidade (Ciência & Saúde Coletiva, 1999). Tal 

perspectiva reconhece que a repressão, por si só, é insuficiente e deve estar articulada a 

programas sociais e preventivos. 

Por fim, a legitimidade da repressão qualificada depende intrinsecamente do 

respeito aos direitos humanos e da transparência das ações estatais. O controle externo, a 

participação social e a responsabilização de agentes públicos emergem como mecanismos 

indispensáveis para evitar abusos e assegurar que o uso da força seja sempre técnico, 

proporcional e legal (Simas, 2025). A conjugação desses elementos permite consolidar uma 

repressão que, ao mesmo tempo em que responde ao desafio da criminalidade, preserva os 

fundamentos democráticos do Estado de Direito. 
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4. A APLICAÇÃO DA REPRESSÃO QUALIFICADA ATRAVÉS DAS UNIDADES 

ESPECIALIZADAS DA POLÍCIA MILITAR DO AMAZONAS. 

 

A metodologia da repressão qualificada não se restringe à dimensão reativa da 

atividade policial. Ao contrário, ela pressupõe um modelo de atuação que incorpora 

inteligência operacional, análise criminal e emprego tático diferenciado, produzindo respostas 

proporcionais às ameaças contemporâneas à ordem pública (Brasil, 2024; Rocha, 2018). Trata-

se, portanto, de um paradigma que busca conciliar eficácia operacional com respeito aos 

princípios constitucionais que regem a segurança pública no Estado Democrático de Direito. 

No plano teórico, a repressão qualificada encontra respaldo na evolução da 

concepção de segurança pública no Brasil. Houve uma transição de um modelo 

predominantemente repressivo para outro que valoriza a integração entre ações preventivas, 

inovação tecnológica e repressão estratégica. A literatura especializada aponta que medidas 

exclusivamente repressivas se mostram insuficientes diante da complexidade da 

criminalidade atual, o que exige articulação entre repressão qualificada, políticas sociais e uso 

de tecnologia (Rocha, 2018). 

Essa mudança de perspectiva está diretamente relacionada à transformação da 

criminalidade. O crime organizado, cada vez mais sofisticado em termos de estrutura e 

recursos, passou a utilizar tecnologias avançadas e a operar em redes transnacionais. Diante 

desse cenário, torna-se indispensável que as forças de segurança aprimorem sua capacidade 

técnica e operacional, desenvolvendo competências que lhes permitam enfrentar tais 

ameaças de maneira proporcional e eficiente (Rocha, 2018). 

Nesse contexto, a Polícia Militar do Amazonas (Amazonas, 2010) estruturou o 

Comando de Policiamento Especializado (CPE), responsável por coordenar unidades como a 

Companhia de Operações Especiais (COE), as Rondas Ostensivas Cândido Mariano (ROCAM), 

Batalhão de Policiamento de Choque, Regimento de Policiamento Montado (RPMON), 

Grupamento de Manejo de Artefatos Explosivos (MARTE), Companhia Independente de 

Policiamento com Cães (CIPCães) e Grupamento de Radiopatrulhamento Aéreo. Cada uma 

dessas unidades desempenha papel específico no enfrentamento de ocorrências de alta 

complexidade, refletindo a compreensão de que diferentes ameaças demandam respostas 

especializadas (Polícia Militar do Amazonas, 2023; 2024). 
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A aplicação prática da repressão qualificada pelas unidades subordinadas ao CPE 

materializa-se em operações planejadas, baseadas em análise de cenários de risco, 

inteligência e emprego tático diferenciado. A COE, por exemplo, é acionada em situações 

críticas de altíssimo risco, como crises de reféns e ameaças extraordinárias, que extrapolam a 

capacidade das demais unidades. Sua atuação, muitas vezes em cooperação interinstitucional, 

demonstra a importância da coordenação integrada na preservação da ordem pública (Polícia 

Militar do Amazonas, 2023; Silva, 2025). 

Ademais, a preservação da ordem pública, entendida como bem jurídico que abrange 

a tranquilidade, a segurança e a salubridade coletivas, depende da capacidade das instituições 

em responder adequadamente às diversas modalidades de perturbação social (Rocha, 2018; 

Ferrari, 2025). Nesse sentido, as unidades especializadas da PMAM desempenham papel 

fundamental, antecipando cenários de risco, neutralizando ameaças e empregando a força 

dentro dos limites da legalidade e da proporcionalidade (Ferrari, 2025; Durante, 2009). 

A proteção da cidadania emerge como elemento estruturante da repressão 

qualificada. Mais do que enfrentar o crime, trata-se de garantir condições para o exercício 

pleno dos direitos civis, políticos e sociais. A literatura reforça que a cidadania somente se 

concretiza em ambientes seguros, nos quais os indivíduos possam exercer sua participação 

política e social sem receio de ameaças à integridade física ou patrimonial (Serrano, 2010). 

Assim, a atuação das unidades especializadas da PMAM não se limita à repressão, mas 

também assegura a proteção dos direitos fundamentais. 

Além disso, a avaliação da eficácia operacional dessas unidades requer indicadores 

que contemplem não apenas resultados quantitativos, como armas apreendidas ou prisões 

realizadas, mas também variáveis qualitativas, tais como tempo de resposta a crises, 

resolução de ocorrências sem vítimas e percepção social sobre a atuação policial (Durante, 

2009; Rolim; Pereira, 2022). A análise comparada com outras experiências nacionais 

demonstra que a repressão qualificada, quando sustentada por estruturas organizacionais 

eficientes, apresenta impacto relevante na redução da criminalidade (Brasil, 2013). 

Outro aspecto crucial refere-se à integração sistêmica das unidades especializadas. A 

fragmentação institucional, marcada por sobreposição de funções e falhas de comunicação, 

compromete a eficácia das políticas de segurança pública. Por isso, a literatura sugere a 

adoção de protocolos unificados, sistemas integrados de informação e mecanismos de 
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coordenação entre diferentes órgãos de segurança, de modo a potencializar a capacidade 

operacional (Xavier, 2025). 

Nesse sentido, observa-se que a PMAM também fortaleceu o Comando de 

Policiamento Metropolitano (CPM), responsável por unidades como as Companhias 

Interativas Comunitárias (CICOM), a Força Tática, o Batalhão de Policiamento de Trânsito 

(BPTran), a Ciclopatrulha, a Companhia de Policiamento Turístico (CPTur) e o Ronda Maria da 

Penha. Essas unidades, com vocações distintas, ampliam a capacidade institucional de 

responder a contextos variados, desde o policiamento comunitário até a proteção de vítimas 

de violência doméstica (PMAM, 2024). 

Assim, pode-se afirmar que a repressão qualificada, aplicada pelas unidades 

especializadas da Polícia Militar do Amazonas, constitui mais do que uma técnica operacional: 

representa uma estratégia institucional que articula doutrina constitucional, inteligência, 

tecnologia e capacitação contínua. Ao estruturar sua atuação sobre esses pilares, a PMAM 

fortalece sua legitimidade, assegura a proteção da cidadania e reafirma a compatibilidade 

entre o exercício da força pública e os princípios do Estado Democrático de Direito. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A análise realizada ao longo deste estudo evidencia que a repressão qualificada 

representa um instrumento essencial para a efetivação do direito fundamental à segurança 

no Amazonas. Diferente da repressão arbitrária, esta prática se ancora nos princípios da 

legalidade, da proporcionalidade e da dignidade da pessoa humana, assegurando que o uso 

da força pelo Estado seja compatível com os fundamentos constitucionais do Estado 

Democrático de Direito. 

Constatou-se que a complexidade do cenário criminal, marcada pela atuação de 

organizações criminosas, pelas desigualdades sociais e pelas peculiaridades geográficas da 

região amazônica, exige respostas estatais que combinem planejamento, inteligência e 

capacitação técnica. Nesse contexto, a repressão qualificada surge como estratégia capaz de 

equilibrar a necessidade de intervenção repressiva com a proteção dos direitos fundamentais, 

evitando tanto a ineficiência institucional quanto o risco de abusos. 

Verificou-se também que a eficácia da repressão qualificada não pode ser aferida 

apenas por resultados quantitativos, como prisões e apreensões, mas deve considerar 

indicadores qualitativos, entre eles a resolução pacífica de crises, a redução de danos 
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colaterais e a confiança social nas instituições de segurança. Tais parâmetros reforçam que a 

legitimidade das ações estatais decorre não apenas da obtenção de resultados imediatos, mas 

da forma como esses resultados são alcançados. 

Por fim, conclui-se que a repressão qualificada, quando articulada a políticas 

preventivas, à modernização tecnológica e à integração institucional, contribui não apenas 

para a preservação da ordem pública, mas também para o fortalecimento da cidadania. Trata-

se, portanto, de uma prática que reafirma o papel do Estado na proteção da sociedade, 

consolidando-se como um dos caminhos mais adequados para a concretização do direito 

fundamental à segurança do cidadão amazonense. 
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